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NOTÍCIAS TJRJ 

Acusada de ordenar a morte do milionário Rene Senna tem 
recurso negado 
 

Tribunal de Justiça manifesta total apoio ao Dia 
Internacional da Síndrome de Down 
 

Justiça mais humanizada é pauta da Oficina de Pais e Filhos 

Outras notícias... 

Fonte: DGCOM 

 

 

NOTÍCIAS STF 

Suspenso julgamento de norma que permite doações 

eleitorais anônimas 

O Plenário começou a julgar o mérito da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 5394, pela qual o Conselho Federal da Ordem 

dos Advogados do Brasil questiona trecho da Lei das Eleições (9.504/1997), introduzido pela Minirreforma 

Eleitoral (Lei 13.165/2015), que permite “doações ocultas” a candidatos. Até o momento, oito ministros 

acompanharam o voto do relator, ministro Alexandre de Moraes, no sentido da procedência da ADI, sob o 

fundamento de que as doações ocultas retiram a transparência do processo eleitoral e dificultam o controle 

de contas pela Justiça Eleitoral. O julgamento foi suspenso e será retomado nesta quinta-feira (22) para os 

votos do ministro Celso de Mello e da presidente da Corte, ministra Cármen Lúcia. 
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A OAB sustenta, em síntese, que o dispositivo impugnado viola o princípio da transparência e o princípio 

da moralidade, e favorece a corrupção, dificultando o rastreamento das doações eleitorais. Pede assim 

inconstitucionalidade da expressão “sem individualização dos doadores”, constante do parágrafo 12 do 

artigo 28 da Lei das Eleições, acrescentado pelo artigo 2º da Lei 13.165/2015. A procuradora-geral da 

República, Raquel Dodge, manifestou-se pela procedência do pedido, sustendo que a ausência de 

identificação dos doadores suprime a transparência, inerente e necessária ao processo eleitoral. 

Em novembro de 2015, o Plenário deferiu liminar para suspender a eficácia de dispositivo questionado, 

acompanhando o voto do então relator da ação, ministro Teori Zavaski (falecido). 

Relator 

O ministro Alexandre de Moraes – que sucedeu o ministro Teori Zavascki – votou pela procedência da 

ação, reafirmando todos os fundamentos utilizados pelo ministro Teori Zavascki quando da concessão da 

liminar. De acordo com Moraes, não é possível, dentro do princípio republicano, das normas que regem a 

democracia, da transparência, da responsabilidade política, a ausência de individualização dos doadores. 

“O caráter oculto das doações eleitorais viola essa previsão que, entre outras diretrizes, apesar da 

autonomia dos partidos políticos, determina como obrigação a prestação de contas à Justiça Eleitoral”. 

Moraes ressaltou que a doação anônima é o “combustível maior” utilizado pelos grupos de pressão para 

apoiar candidatos e defender seus interesses “livres das pressões do processo eleitoral e da 

responsabilidade eleitoral”. Para o relator, esses grupos atuam como “atores invisíveis do poder”. O grande 

desafio da democracia representativa, segundo ele, é não permitir com que esses atores, com condições 

econômicas, possam desbalancear as eleições. 

Ele destacou ainda que a individualização das doações possibilita a fiscalização democrática tanto do 

político que recebeu a doação vinda do partido quanto de quem realizou a doação. “Que cada um arque 

com suas responsabilidades. Se quer doar, que tenha o seu nome ligado àquele candidato a quem doou. 

Não há nenhuma justificativa constitucional, racional ou lógica para que haja essa invisibilidade das 

doações”, disse. 

O ministro Luiz Fux, que atualmente exerce a presidência do Tribunal Superior Eleitoral, observou em seu 

voto que a transferência de recursos do partido para os candidatos sem a individualização dos doadores 

inviabiliza o controle social por parte dos cidadãos. “Cria um sistema de doações ocultas que pode, no 

limite, comprometer a moralidade e a ética que devem presidir o pleito”, afirmou. A ampla divulgação dos 

doadores, ressaltou o ministro, moraliza a disputa eleitoral, na medida em que os cidadãos poderão 

verificar aqueles que estão financiando as campanhas dos candidatos de sua preferência. “Além disso, 

permitirá o controle social dos próprios candidatos que poderão recusar as doações a depender da fonte 

que despendera recursos em sua agremiação”. 



Processo: ADI 5394 

Leia mais... 

Ministro remete ações sobre auxílio-moradia à Câmara de Conciliação da Administração 

Federal 

O ministro Luiz Fux acolheu pedido formulado pela Associação dos Magistrados Brasileiros, autora da 

Ação Originária 1946, e remeteu as ações de sua relatoria referentes a auxílio-moradia para a Câmara de 

Conciliação e Arbitragem da Administração Federal, com o objetivo de que as partes alcancem solução 

consensual para a questão. Com isso, o ministro determinou a retirada da pauta de julgamentos desta 

quinta-feira (22) das AO 1946, 1773, 1776, 1975, da Ação Cível Originária 2511 e da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 5645.  

Consta dos autos que a AMB requereu, por meio de petição, a submissão da AO 1946 à Câmara de 

Conciliação e Arbitragem, afirmando que, a despeito de a ação ter sido ajuizada em 2014, algumas das 

partes foram citadas quando já vigente o Código de Processo Civil de 2015, o que faz conveniente “a 

observância das regras desse novo diploma legal, em especial a audiência de conciliação ou de mediação 

prevista no seu artigo 334”. Segundo a AMB, a conveniência de acolher o pedido reside, também, na lei 

que dispõe sobre a mediação (Lei 13.140/2015), que alcança expressamente os conflitos existentes no 

âmbito da administração pública. A Advocacia-Geral da União, ouvida pelo ministro, informou que não se 

opõe à instalação da mesa de diálogo e conciliação. 

Em sua decisão, o ministro lembrou que o artigo 139, inciso V, do Código de Processo Civil (Lei 

13.105/2015) incumbe ao juiz a promoção da autocomposição a qualquer tempo, inclusive no âmbito dos 

Tribunais (artigo 932, inciso I), “sob o pálio da norma fundamental que estabelece o dever de o Estado 

promover, sempre que possível, a solução consensual dos conflitos”. Salientou ainda que, havendo 

concordância das partes para que o litígio seja submetido à Câmara de Conciliação e Arbitragem da 

Administração Federal, “deve o Poder Judiciário respeitar e respaldar a autonomia de cada uma das partes 

processuais, liberando-as para que utilizem dos canais institucionais adequados para o alcance de solução 

juridicamente válida para a controvérsia em discussão”. 

Por considerar que existe identidade e/ou prejudicialidade de objetos entre a AO 1946 e as demais ações 

sob sua relatoria, a demandar a resultado único para os casos, o ministro afirmou que a decisão na AO 

1946 deve se estender a todos os demais processos (AO 1773, 1776, 1975, ACO 2511 e ADI 5645). 

Processos: AO 1773 / AO 1776 / AO 1946 / AO 1975 / ACO 2511 / ADI 5645 

Leia mais... 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

Cliente não sofre dano moral pela suspensão parcial do atendimento em agência bancária 

atingida por explosivos 

Uma cliente que alegou ter sofrido dano moral em virtude da suspensão parcial do atendimento em 

agência do Banco do Brasil em Riachão do Dantas (SE) teve pedido de indenização negado pela Terceira 

Turma. A agência foi vítima de assalto com explosivos em 2015, o que motivou a interrupção parcial dos 

serviços bancários. 

De acordo com a cliente, o atendimento da única agência bancária da cidade ficou parcialmente suspenso 

por mais de 200 dias. Por essa razão, a correntista alegou que ficou impedida de movimentar seus 

proventos na agência e precisou realizar transações financeiras em outros municípios. 

O pedido de indenização foi julgado improcedente em primeira e segunda instâncias. Entre outros 

fundamentos, o Tribunal de Justiça de Sergipe entendeu que, apesar da limitação dos serviços bancários 

na cidade, os correntistas tinham a possibilidade de utilizar correspondentes bancários localizados no 

município sergipano, além dos serviços via internet ou da central de atendimento telefônico. 

Por meio de recurso especial, a cliente alegou que, após o ataque com explosivos, a agência foi reformada 

e equipada, porém continuou a negar serviços que envolvessem dinheiro em espécie, o que caracterizaria 

o dano moral indenizável. 

Serviços digitais 

A ministra Nancy Andrighi destacou que a mera presença de dissabores ou frustrações não configura dano 

moral, pois, para a configuração desse dano, “deve o julgador ser capaz de identificar na hipótese concreta 

uma grave agressão ou atentado à dignidade da pessoa humana, capaz de ensejar sofrimentos e 

humilhações intensos, descompondo o equilíbrio psicológico do indivíduo por um período de tempo 

desarrazoado”. 

No caso analisado, a ministra destacou que, ao negar o pedido de indenização, o TJSE concluiu que não 

foi invocado nenhum fato extraordinário que tenha ofendido o âmago da personalidade do recorrente, pois 

“apesar da limitação no atendimento feito pela instituição bancária recorrida, os usuários e correntistas 

puderam se utilizar dos correspondentes bancários existentes na cidade de Riachão do Dantas para 

realizar as demais transações bancárias, a exemplo de saques e pagamentos”. 
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“O acórdão recorrido encontra-se, pois, em harmonia com o entendimento desta corte de que meros 

dissabores não acarretam dano moral a ser indenizado, haja vista não ter sido traçada, nos elementos 

fáticos delimitados pelo tribunal de origem, qualquer nota adicional que pudesse, para além da 

permanência da prestação parcial de serviços bancários, ensejar a violação de direito da personalidade a 

ponto de causar grave sofrimento ou angústia no consumidor recorrente”, concluiu a ministra ao negar o 

pedido de indenização. 

Processo: REsp 1717177 

Leia o acórdão. 

Leia mais... 

Prescrição em acidente que vitimou usuária do transporte público é regulada pelo CDC 

A Terceira Turma rejeitou recurso de uma seguradora que buscava a declaração de prescrição de ação 

indenizatória movida por uma doméstica que sofreu acidente no transporte público em 2002, mas ajuizou o 

pedido somente em 2006, depois de perícia médica confirmar as sequelas permanentes que a 

incapacitaram parcialmente para o trabalho. 

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais, ao analisar a alegação de prescrição, entendeu que o prazo 

prescricional aplicado deveria ser o do Código Civil (três anos), contado a partir da ciência inequívoca 

acerca da invalidez, o que aconteceu somente em 2005, após a constatação médica das sequelas. Assim, 

não reconheceu a prescrição. 

Ao mesmo tempo, o TJMG admitiu no acórdão a aplicação de outro prazo prescricional. Ao refutar o 

argumento de que a vítima teria ciência da invalidez desde a data do acidente, o tribunal afirmou que, 

ainda que o termo inicial fosse aquele, a prescrição não teria se consumado, visto que a existência de 

relação de consumo no caso impõe a incidência do prazo de cinco anos previsto no artigo 27 do Código de 

Defesa do Consumidor. 

Condenada na ação juntamente com a empresa de ônibus e uma resseguradora, a empresa de seguros 

sustentou que, como o acidente ocorreu em serviço público concedido, não deve incidir a prescrição de 

cinco anos do artigo 27 do CDC, mas o prazo de três anos relativo à pretensão de reparação civil, contado 

da data do acidente. 

Dois prazos 

No julgamento do recurso, a relatora do caso, ministra Nancy Andrighi, registrou que a decisão do TJMG 

incorreu em inadequação técnica de julgamento, na medida em que trouxe argumento inconciliável com a 

razão de decidir anteriormente invocada. 
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“Independentemente do termo inicial, ou o prazo prescricional aplicável na hipótese dos autos é trienal 

(artigo 206, parágrafo 3º, inciso V, do CC/02) ou é quinquenal (artigo 27 do CDC), não havendo 

possibilidade de incidência de ambos os prazos”, disse. 

Acidente de consumo 

Prosseguindo no julgamento, a ministra ressaltou que a relação jurídica estabelecida entre as partes se 

caracteriza como de consumo e, nesse contexto, a ocorrência de acidente que cause danos aos usuários 

representa, nos termos do artigo 14 do CDC, defeito na prestação do serviço. 

“Como decorrência lógica, a ação de indenização ajuizada pelo consumidor fica sujeita ao prazo 

prescricional específico do CDC, que é de cinco anos a contar do conhecimento do dano e de sua autoria”, 

completou. 

Processo: REsp 1461535 

Leia o acórdão. 

Leia mais... 

Corte Especial atende pedido do MPF e arquiva inquérito contra governador do Rio 

A Corte Especial, por unanimidade, acolheu pedido do Ministério Público Federal e arquivou o inquérito 

que investigava o atual governador do Rio de Janeiro, Luiz Fernando de Souza, o Pezão. 

Instaurado para apurar crimes contra a administração pública e de lavagem de dinheiro, o inquérito foi 

mantido em relação aos demais indiciados, devendo seguir seu curso na 13ª Vara Federal da Seção 

Judiciária do Paraná, em razão da ausência de foro privilegiado dos investigados. 

O inquérito foi aberto pelo MPF a partir de depoimentos obtidos por meio de acordo de delação premiada, 

que apontavam que Pezão e outros investigados teriam recebido vantagens indevidas na forma de 

doações em dinheiro para as campanhas eleitorais de 2010 e 2014. 

Pedido e ratificação 

A decisão da Corte Especial acolheu pedido formulado em março de 2017 e ratificado em janeiro deste 

ano pelo MPF, o qual afirmou não ter encontrado indícios mínimos que justificassem a abertura de ação 

penal contra Pezão após o encerramento da investigação feita pela Polícia Federal. 

O ministro Luis Felipe Salomão, relator do inquérito no STJ, explicou que o pedido formulado vincula o 
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STJ, já que o MPF é o titular da ação penal, cabendo a ele “avaliar e considerar os elementos indiciários 

juntados aos autos, perquirindo a existência de justa causa, capaz de disparar o exercício da persecução 

criminal, no interesse da sociedade”. Assim, se o MPF decide pedir o arquivamento, ao STJ não resta 

alternativa senão acolher o pedido. 

De acordo com o ministro, foram realizadas diversas diligências, tais como perícias em mídias e arquivos 

de dados apreendidos, colheita de depoimentos em acordos de delação premiada, análise de documentos 

e processos administrativos, quebra de sigilo de dados telefônicos, relatórios de comissões administrativas 

de sindicância e, ao fim, constatada a ausência de elementos que envolvessem o atual governador. 

Segundo Salomão, “não há razão para o prosseguimento do presente procedimento nesta instância”, não 

competindo ao Poder Judiciário, “neste momento, fazer juízo de valor acerca dos elementos de prova 

deste procedimento preliminar”. 

Processo: Inq 1040 

Leia mais... 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Vistoria do CNJ identifica penitenciárias femininas modelo no Brasil 

Fórum Nacional da Saúde discute implantação de curso a distância 

Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

LEGISLAÇÃO 

Decreto Federal nº 9.319, de 21 de março de 2018 – Institui o Sistema Nacional para a 

Transformação Digital e estabelece a governança para a implantação da Estratégia Brasileira para a 

Transformação Digital. 

Fonte: Planalto 
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JULGADOS INDICADOS 
 

0289991-15.2011.8.19.0001 

Rel. Des. Henrique Carlos de Andrade Figueira 

j. 20.03.18 e 22.03.18 

 

CIVIL. CONSUMIDOR. SERVIÇO DE COLETA E ARMAZENAMENTO DE CÉLULAS-TRONCO. FALHA 

NA PRESTAÇÃO. INEXISTÊNCIA. Ação indenizatória fundada na falha da prestação do serviço de coleta 

e armazenamento de células-tronco extraída do cordão umbilical de recém-nascido. A relação jurídica 

entre as partes é de consumo, motivo por que a responsabilidade civil do prestador de serviço possui 

natureza objetiva, da qual apenas se exime pela prova da inexistência de defeito no serviço ou culpa 

exclusiva do consumidor ou fato de terceiro. A prova nos autos revela que a coleta e o transporte do 

sangue do cordão umbilical foram regularmente realizados, certo que o armazenamento do material não foi 

possível em vista da reduzida quantidade de sangue e células-tronco extraídos do cordão, inferior ao nível 

exigido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária. Os Autores imputam a inviabilidade do 

processamento e do armazenamento a erro na coleta, mas a impossibilidade de execução do contrato 

decorreu do nascimento prematuro do bebê como informa a prova pericial. A relação jurídica das partes 

envolve conhecimento científico sujeito a desenvolvimento, e sob esse aspecto sem dúvida a Ré atendeu 

aos ditames da política orientadora das relações de consumo, pois desde a celebração do negócio jurídico 

deixou claro todo o iter a seguir na fase de execução do contrato, inclusive quanto à possibilidade de 

insucesso no armazenamento da célula tronco. Manifesta, portanto, a compatibilidade entre o direito do 

consumidor e a incerteza do serviço por conta do estágio científico exigida no artigo 4º, III, do Código de 

Defesa do Consumidor. Ausente a falha na prestação do serviço, inviável condenar a Ré na reparação dos 

danos morais postulados na inicial, porque rompido o nexo causal. Recurso desprovido. 

 
Leia mais... 

Fonte: Quinta Câmara Cível 

 
 
BANCO DO CONHECIMENTO 
 
 

Pesquisa Selecionada 
 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Pesquisa e Análise de Jurisprudência no acervo do 

TJERJ sobre diversos temas jurídicos e organizadas por ramos do direito. Comunicamos a atualização das 

pesquisas abaixo elencadas. 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700163940


 

 

 

 

Direito do Consumidor 

Contratos 

Imóvel em Construção - Atraso na Entrega 

Instituição Financeira - Fraude de Terceiros 

Plano de Saúde - Mudança de Faixa Etária 

Seguro de Veículo - Questionário de Avaliação 

Superendividamento 

 

Fato do Produto ou Serviço 

Acidente de Consumo 

Consumidor por Equiparação 

 

Relação de Consumo 

Empresas Aéreas - Extravio, Violação e Furto de Bagagens 

Jazigo Perpétuo 

Venda de Produto Impróprio para Consumo 

 
 

Fonte: SEESC 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/imovel-construcao-atraso-entrega.pdf?=v14
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/instituicao-financeira-fraude-terceiros.pdf?=v01
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/plano-saude-faixa-etaria.pdf?=v00
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/923156/seguro-veiculo-questionario-avaliacao-boa-fe-objetiva.pdf?=v01
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/superendividamento.pdf?=v01
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/acidente-consumo.pdf?=v13
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/consumidor-equiparacao.pdf?=v01
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/empresas-aereas-extravio-violacao-furto-bagagens.pdf?=v03
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/jazigo-perpetuo-relacao-consumo.pdf?=12
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/31308/venda-produto-improprio-consumo.pdf
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